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No dia 22 de fevereiro de 2024, conforme registrado em Ata, 

reuniram-se os Vereadores componentes da Comissão Permanente de Justiça e 

Redação com a finalidade de analisar e exarar parecer sobre o Projeto de Lei n° 

9/2024 - Autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de acidentes pessoais em favor 

de seus funcionários municipais, a proceder o desconto em folha de pagamento e dá 

outras providências, que tem por objetivo a oferta de seguro de acidentes pessoais aos 

funcionários públicos municipais, onde a Administração Municipal será responsável 

pelo custeio de 75% (setenta e cinco por cento) do valor do plano e o servidor acará 

com o restante, por meio de desconto em folha de pagamento. 

Iniciados os trabalhos, passaram os nobres Vereadores a 

analisar a propositura. Foi observado que, de acordo com o Parecer Jurídico nº 

20/2024, a propositura apresenta os requisitos de admissibilidade, formalidade e 

constitucionalidade. No requisito de legalidade os membros da Comissão entendem 

que os documentos juntados aos autos: tabela de orçamentos (fls. 11), suprem o 

apontamento feito pelo Parecer Jurídico. 

Portanto, a Comissão de Justiça e Redação não encontrou 

impedimentos quanto a regular tramitação da propositura e decidem, por unanimidade, 

emitir parecer favorável ao Projeto de Lei n° 9/2024.  

 

Pilar do Sul, 22 de fevereiro de 2024. 
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